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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 660, de 2014
MENSAGEM A-nº 69/2016, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 18 de julho de 2016
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 660, de 2014, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.647.

De origem parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a criar o Centro de Referência de Diagnóstico e Tratamento de Pessoas Atingidas pela Síndrome Pós-Poliomielite e Doenças Neuromusculares, atribuindo à Secretaria da Saúde a competência para coordenar e orientar as diretrizes para implementação de uma política pública para o diagnóstico e o tratamento das pessoas atingidas pela Síndrome. Permite que o Poder Executivo celebre convênios com hospitais e associações para cumprimento dos objetivos da lei e fixa prazo para sua regulamentação. 
Não desconheço os relevantes propósitos que ensejaram a iniciativa, vejo-me, todavia, compelido a negar assentimento à medida, pelas razões que passo a expor. 

De fato, a implantação de centros de referência para qualquer tipo de moléstia, na forma veiculada na proposta, deve ser estabelecida e disciplinada em normas expedidas pelos gestores do Sistema Único de Saúde - SUS, constituindo-se o Ministério da Saúde e as Secretarias de Saúde estaduais e municipais os executores solidários das medidas de promoção, proteção e recuperação da saúde e das atividades preventivas (artigos 5º, inciso III, e 9º da Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990).

Cumpre consignar, nessa ordem de ideias, que a elaboração de normas e programas vinculados ao SUS, no âmbito do Estado, é de inequívoca competência da Secretaria da Saúde, de acordo com o artigo 9º, inciso II, da Lei federal nº 8.080/90.
Dentro desse contexto, é forçoso concluir que o projeto, ao criar medida no âmbito do SUS, desconsidera a imprescindível atuação coordenada dos entes políticos integrantes do Sistema.

Ademais, a iniciativa versa sobre medidas de índole tipicamente administrativa, que se inserem no campo da competência privativa do Titular do Poder Executivo. Providências dessa natureza, que venham a se concretizar mediante lei originária desse Parlamento, não guardam a necessária concordância com as limitações decorrentes do princípio da separação de funções entre os poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º da Constituição Estadual).

Note-se que tais limitações se encontram previstas no artigo 24, § 2º, item “2” da Constituição Estadual, por necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, da Constituição da República, que reserva ao Chefe do Poder Executivo competência para dispor sobre criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública.

Registre-se que a pretendida natureza de lei autorizativa, proclamada no artigo 1º, não subsiste à análise das medidas e providências de cunho nitidamente impositivo que a propositura estabelece para alcançar os objetivos colimados.
E mais. Ainda que a iniciativa contemplasse, de fato, medidas de natureza simplesmente autorizativa, é importante registrar que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o caráter meramente autorizativo da lei não tem, por si, só o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI-MC nº 2.367 e ADI nº 3.176).

Por outro lado, a autorização para celebrar convênios, na forma proposta, refoge ao campo de atuação do Poder Legislativo. A decisão sobre atos dessa natureza é privativa do Chefe do Poder Executivo, a quem compete, no exercício da competência outorgada pelo artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado, julgar previamente a conveniência e a oportunidade na celebração de convênios, consideradas as prioridades governamentais e a disponibilidade financeira do erário.

Por fim, no que toca à regulamentação da lei, importante frisar que a expedição de regulamentos configura providência que se insere no campo da competência privativa do Governador do Estado, consoante decorre do disposto no artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual.
Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 660, de 2014, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

